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Avaliação da efetividade da Estratégia da Saúde da Família na
redução da mortalidade infantil

Evaluation of effectiveness of Family Health Strategy to
reduce child mortality

Evaluación de la efectividad de la Estrategia de Salud de la
Familia para reducir la mortalidad infantil

Évaluation de l’efficacité de la Stratégie de Santé de la
Famille pour réduire la mortalité infantile

Resumo: Trata-se de um estudo bibliográfico
que discute aspectos teórico-metodológicos
de uma avaliação compreensiva da efetividade
das ações da Estratégia Saúde da Família na
redução da mortalidade infantil em nível local.
São destacados os aspectos a serem consi-
derados em uma avaliação de impacto dessa
política de saúde sobre os óbitos infantis, bem
como das mudanças proporcionadas na reali-
dade social das populações a ela expostas,
nas dimensões objetivas, subjetivas e subs-
tantivas. Apresentam-se os indicadores que
podem subsidiar essa avaliação e como as con-
tribuições do usuário podem ampliar a pesqui-
sa avaliativa, uma vez que a avaliação de
efetividade de uma política púbica deve con-
siderar processos e resultados, mas também
a percepção das pessoas expostas a ela. Con-
tribui, por fim, com a construção de uma cul-
tura avaliativa da gestão da saúde em nível
local, ampliando a visibilidade social e melho-
rando a sua qualidade.

Palavras-chave: Atenção Básica, Saúde da
Família, Avaliação de Efetividade, Mortalida-
de Infantil.

Abstract: This is a bibliographic study that
discusses theoretical and methodological
aspects of a comprehensive evaluation of
effectiveness of the Family Health Strategy
in reducing infant mortality at a local level.
Highlighted aspects are analyzed in the
impact of health policy on infant mortality,
as well in the proportionate changes in the
social reality of people exposed to it in
dimensions objective, subjective and
substantive. Presents indicators that can
support this assessment and contributions
of the user can expand evaluative research,
since the evaluation of effectiveness of a
public policy should consider processes and
outcomes, but also the perception of people
exposed to it. Lastly, this paper aims to
contribute to build a culture of evaluation of
health management at the local level,
increasing the social visibility and improving
their quality.
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A pesquisa
avaliativa impli-
ca um julga-

mento valorativo (Barreira, 2000; Arretche,
2001). Quando se trata de avaliar um pro-
grama ou política pública, os influxos
axiológicos que podem intervir na qualidade,
ou mesmo na validade da avaliação, são inú-
meros. Esse é um cuidado que o pesquisador
deve preservar desde o planejamento de sua
pesquisa. Nos últimos anos, tem-se observa-
do tendências nos estudos de avaliação de
políticas públicas que apontam para o apri-
moramento da capacidade compreensiva,
através de metodologias que avancem sobre
a própria dinâmica social na qual estão
inseridas as ações analisadas.

Arretche (2001) reconheceu, no início des-
te século, a parca tradição avaliativa no Bra-
sil, mas também apontou expectativas quan-
to à necessidade de aprimoramento meto-
dológico para a realização de rigorosas avalia-
ções de efetividade das ações do sistema de
proteção social brasileiro, as quais poderiam
responder o quanto essas políticas têm pro-
porcionado de avanço social em nosso país.

Genericamente, há três grupos de objeti-
vos ou critérios de análise, que distinguem as
pesquisas avaliativas e, por conseguinte, suas
abordagens e métodos: a eficácia, a eficiên-
cia e a efetividade (Arretche 2001).

Cada dimensão de análise possui seus ob-
jetivos e métodos, que se aproximam e diver-
gem em vários pontos, mas, basicamente: a
avaliação de eficácia busca reconhecer a re-
lação entre os objetivos e instrumentos de um
programa e os seus resultados; a avaliação
de eficiência procura determinar a relação en-
tre os recursos empregados na implementação
de uma política ou programa e os resultados
alcançados; e a avaliação de efetividade tem
como finalidade a investigação da relação en-
tre a implementação de um programa ou polí-
tica pública e os resultados observados, bus-
cando a compreensão da causalidade entre
as intervenções e a realidade social observa-
da, no que respeita àquela política especifica-
mente (Figueiredo; Figueiredo, 1986).

Este texto se atém à dimensão da efe-

tividade, que é a mais ampla das três pers-
pectivas, e possibilita, conforme almeje o pes-
quisador, uma visão mais abrangente e com-
preensiva da política avaliada e de seus re-
sultados e impactos, preenchendo a lacuna
ainda existente na pesquisa voltada às evi-
dências dos resultados e impactos sociais pro-
porcionados pelas políticas sociais já imple-
mentadas.

A carência desse tipo de estudo no Brasil
tem raiz na insuficiente motivação para a ava-
liação do gasto público, a exemplo de outros
países da América Latina. De acordo com
Sulbrandt (1993) e Lobo (2001) essa condi-
ção acaba por alimentar a negligência quan-
to à necessidade de monitoramento e avalia-
ção das políticas sociais, essenciais para a
tomada de decisão e à própria melhoria do
alcance dessas políticas.

A política de saúde brasileira, generica-
mente representada pelo Sistema Único de
Saúde (SUS), estatuído na Constituição Fe-
deral de 1988 (BRASIL, 2006), com funda-
mentos filosóficos convergentes com a pers-
pectiva teórica do Welfare State, integra os
resultados de um amplo processo de mobili-
zação social alinhada à redemocratização do
Brasil na década de 1980, quando o direito à
saúde é proclamado como essencial à cida-
dania proposta para a sociedade brasileira,
prevendo a universalidade do acesso integral
e equânime.

 Nos últimos vinte anos, o SUS ampliou
seu espectro de atuação, desdobrando-se em
inúmeras políticas específicas, voltadas para
aspectos que vão desde a vigilância sanitária
até a regulação da incorporação de tecnolo-
gias em saúde, obtendo relevantes resulta-
dos na redução das iniquidades no campo da
qualidade de vida ligada à saúde.

Entretanto, apesar dos grandes avanços
experimentados, ainda se percebe uma im-
portante lacuna quanto à avaliação de im-
pactos sociais de programas e ações da polí-
tica de saúde, muitas vezes limitando-se ao
monitoramento mecânico de indicadores, es-
pecialmente em nível local, deixando de apre-
ender as dimensões sociais mais profundas
das intervenções, as quais somente podem

Introdução
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ser apreendidas mediante avaliações mais pro-
fundas e rigorosas, para além do que pode
ser obtido pelo monitoramento quantitativo.

Dentre as ações do SUS, a mais abrangente
é a Atenção Primária à Saúde (APS), original-
mente definida na Declaração de Alma Ata
(1979), como os cuidados essenciais de saú-
de baseados em métodos e tecnologias práti-
cas, fundamentadas e socialmente aceitáveis,
de alcance universal, com plena participação
comunitária, a um custo sustentável para a
comunidade e o país, conforme seu estágio
de desenvolvimento (OMS, 1979).

No Brasil, a APS sob a denominação de Aten-
ção Básica, tem como modelo a Estratégia
Saúde da Família (ESF), como definido na Po-
lítica Nacional da Atenção Básica (PNAB), que
prevê o monitoramento e a avaliação como
fundamentos e a avaliação sistemática dos
resultados alcançados, como parte do pro-
cesso de planejamento e programação (BRA-
SIL, 2006).

A institucionalização normativa da avalia-
ção de resultados nas esferas de gestão da
atenção básica municipal, estadual e federal,
é uma demonstração de que a avaliação de
políticas públicas como campo de conhecimen-
to e aperfeiçoamento da intervenção merece
mais destaque não apenas na pesquisa em
saúde, mas também na pesquisa social, medi-
ante o uso das suas técnicas, o que contribui
para ampliar a compreensão dos impactos so-
ciais das políticas de saúde.

Nesse ínterim, um grande campo de atua-
ção da APS está na ampliação do acesso aos
serviços básicos de saúde para os grupos so-
ciais menos favorecidos, com a consequente
redução das iniquidades em saúde, as quais
integram o contexto das profundas desigual-
dades entre regiões e entre grupos sociais,
decorrentes do processo de constituição da
sociedade brasileira, especialmente no último
século. Uma das mais relevantes manifesta-
ções da desigualdade social é a mortalidade
infantil, problema que atinge com maior vigor
regiões menos desenvolvidas e populações
pobres em todo o Brasil, observando-se pro-
fundas disparidades regionais e populacionais
nas taxas de mortalidade: crianças pobres têm

mais do que o dobro de chance de morrer, em
comparação às ricas. Entre crianças filhas de
mães negras, a mortalidade é cerca de 40%
maior do que entre as filhas de mães brancas
e ainda existe uma forte correlação entre o
risco de morte infantil e a escolaridade da mãe
(UNICEF, 2008).

Especificamente nesse campo da iniquidade
social, relacionado com a mortalidade infantil,
a APS tem se mostrado como uma alternativa
efetiva para a redução das desigualdades,
obtendo reconhecidos resultados nos últimos
anos, especialmente na melhoria da saúde das
crianças menores de um ano e na redução da
mortalidade infantil, havendo evidências de que
a expansão da APS, através da ESF, está as-
sociada com o declínio da mortalidade infantil
observado em todo país nos últimos anos
(Macinko; Guanais; Souza, 2006).

Entretanto, avaliações de impacto têm sido
produzidas a partir de indicadores específicos
e de estatísticas nacionais ou regionais, sen-
do incomuns os estudos em nível local, os quais
facultam a percepção de como se opera o
impacto das ações sobre a qualidade de vida
em nível comunitário. Para esse tipo de inves-
tigação é necessário lançar mão de modelos
de análise mais abrangentes e compreensi-
vos, que considerem, além da dimensão quan-
titativa, também aspectos qualitativos,
apreensíveis somente através do método da
pesquisa social. É necessário antever a possi-
bilidade da utilização de indicadores que vão
além do resultado final da intervenção e que
também considerem o processo social por ela
deflagrado.

Assim, este estudo tem por objetivo discu-
tir como a avaliação de efetividade da ESF
pode dar-se em nível local, mediante a utiliza-
ção de modelos que possibilitem uma apreen-
são mais abrangente do fenômeno social de-
corrente das intervenções realizadas e que
reflitam na questão da mortalidade infantil. Para
tanto, a discussão será feita abordando os
critérios para a escolha de um modelo de ava-
liação que responda às necessidades da ques-
tão colocada, tratando dos aspectos
metodológicos pertinentes a este tipo de es-
tudo.
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Espera-se, com essa discussão, contribuir
para a consolidação de uma cultura avaliativa
no âmbito da gestão das políticas sociais no
Brasil, especialmente da política de saúde re-
presentada pelo SUS, a qual possui, nas ações
de APS, seu maior potencial de concretização
dos princípios de universalidade, equidade e
integralidade preconizados pela Constituição
Federal de 1988.

O que deve ser avaliado

Primeiramente é importante fazer um bre-
ve retrospecto da política a ser avaliada e
das suas relações com a melhoria das con-
dições de saúde da população e das taxas
de mortalidade infantil no Brasil.

O Programa de Saúde da Família (PSF) foi
criado em 1994 pelo Ministério da Saúde, e
consolidou-se como modelo institucional bra-
sileiro para a APS em 2006, com a publica-
ção da PNAB, quando passou a denominar-
se Estratégia Saúde da Família. Caracteri-
zou-se, durante a década de 1990, como
elemento central da proposta de mudança
do modelo assistencial brasileiro, sendo seus
principais objetivos: a reorganização da
atenção à saúde, ampliação do acesso, a
aproximação dos serviços para junto do ci-
dadão, e a melhoria da qualidade de vida
das populações nos seus aspectos relacio-
nados à saúde (Brasil, 2006).

Segundo o Departamento de Atenção Bá-
sica (DAB) do Ministério da Saúde, os princí-
pios fundamentais que norteiam a Atenção
Básica no Brasil são: integralidade, qualida-
de, equidade e participação social (Brasil,
2009), convergindo, portanto, com os prin-
cípios do SUS estatuídos na Constituição
Federal de 1988 (Brasil, 2006).

O modelo organizacional da ESF também
inseriu o elemento da adscrição territorial na
atenção à saúde e ampliou a concepção da
atuação do serviço na APS ao contemplar, em
medidas equitativas, a promoção, a preven-
ção, a vigilância e a assistência à saúde. Es-
tudos nacionais e internacionais comprovam o

impacto da ESF na qualidade de vida da po-
pulação brasileira, especialmente pelo aspec-
to redistributivo que a política de saúde re-
presenta, apesar da sua universalidade, uma
vez que o impacto da ESF se tem mostrado
mais significativo em municípios que apresen-
tam maiores desigualdades (Brasil, 2009).

Quanto aos efeitos da APS sobre a mor-
talidade infantil, Aquino, Oliveira e Barreto
(2008) demonstraram que o impacto obser-
vado é mais importante nos municípios com
mais baixos índices de desenvolvimento hu-
mano e com maior cobertura da ESF. Macinko,
Guanais e Souza (2006) defendem que, des-
de a sua implantação, cada 10% de aumen-
to da cobertura da Saúde da Família nos es-
tados brasileiros, correspondeu a uma redu-
ção de 4,6% na mortalidade infantil, repre-
sentando impacto mais significativo que ou-
tras intervenções, como a ampliação do
acesso à água (2,9%) ou ampliação de lei-
tos hospitalares (1,3%).

Dentre as principais ações da ESF que re-
percutiram na redução da mortalidade infantil
estão o incentivo ao aleitamento materno, a
ampliação do acesso à assistência pré-natal,
a atenção ao recém-nascido e aos menores
de cinco anos, a prevenção e o manejo de
doenças infecciosas (Brasil, 2009a).

Por outro lado, mas também evidenciando
o potencial da ESF para a redução das
iniquidades sociais em saúde no Brasil, Be-
zerra-Filho, Kerr-Pontes e Barreto (2007)
argumentam que o pressuposto de que re-
duções substanciais na mortalidade infantil
estariam condicionadas a melhorias na qua-
lidade de vida vem sendo questionado, ten-
do em vista os resultados obtidos a partir
das experiências de intervenção do setor
saúde, em que a redução de um número ex-
pressivo de mortes infantis vem ocorrendo,
independentemente de significantes mudan-
ças nas estruturas sociais e econômicas.

Tais evidências apontam a efetividade da
ESF sobre a redução da mortalidade infantil,
mas decorrem de estudos realizados em ní-
veis de agregação nacional ou regional, o que
acaba por limitar a compreensão de como a
ESF interfere em nível local, ou mesmo co-
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munitário, para alcançar seus melhores re-
sultados, uma vez que os cenários de imple-
mentação da ESF são tão variados quanto
outras características locais encontradas nas
diferentes regiões brasileiras e, mesmo den-
tro de um mesmo estado, cada município pos-
sui suas especificidades, o processo de in-
tervenção é influenciado por fatores que es-
tão além da previsão normativa da política
pública, mas que se inserem no próprio con-
texto social no qual a mesma é implementada.
Isso é claramente percebido por Aquino, Oli-
veira e Barreto (2008), ao postular o municí-
pio como unidade de análise do impacto da
ESF sobre a mortalidade infantil.

Dentro dessa perspectiva, a avaliação em
nível local dos resultados obtidos no campo
social pela ESF, especificamente quanto à
redução da mortalidade infantil, requer a su-
peração do modelo avaliativo clássico, de
inspiração funcionalista, exigindo a trans-
cendência da análise de metas estabelecidas,
mas voltando-se para as mudanças práticas
que ocorreram sob influência da política pú-
blica em questão. Ou seja, trata-se de com-
preender como a ESF influencia a vida das
pessoas abrangidas por suas ações e como
isso interfere na evolução da mortalidade in-
fantil em âmbito municipal ou mesmo comu-
nitário. Essa ultrapassagem é proposta por
Gomes (2001), que também aponta a parti-
cipação do destinatário ou usuário do pro-
grama ou política pública como essencial à
compreensão do seu impacto social.

Portanto, para apreender o processo de
intervenção social causado pela ESF em ní-
vel local, também é preciso ampliar a análise
em outras dimensões para além dos resulta-
dos quantitativos e da utilização de méto-
dos estatísticos. As dimensões estruturais e
processuais da intervenção também devem
ser objeto de análise numa avaliação de
efetividade em nível local. Trata-se, pois,
de uma avaliação ex-post, realizada durante
ou após a implementação do programa ou
política (Silva e Silva 2001), que deve tra-
balhar também com processos, além da abor-
dagem dos impactos (Lobo, 2001), sendo
essencial para a compreensão de como se

operou o impacto social, a descrição rigoro-
sa do processo de implantação e expansão
da ESF em nível local, evidenciando a
interação entre a política de saúde e a soci-
edade, investigando o próprio processo de
implementação nos diversos estágios da im-
plantação e implementação da ESF em de-
terminado local, que pode ser um município
ou uma comunidade específica.

A pesquisa avaliativa com foco na
efetividade deve utilizar abordagens metodo-
lógicas complementares, a fim de conferir maior
compreensão do seu objeto, utilizando as téc-
nicas da pesquisa qualitativa; também é certo
que os aspectos quantitativos da atuação da
política avaliada são essenciais à determina-
ção do espectro da sua atuação sobre a rea-
lidade social. Assim, toda a informação relacio-
nada com a própria implementação e expan-
são da ESF em um determinado município ou
comunidade no período avaliado deve ser ana-
lisada, bem como os dados e documentos re-
lacionados com a mortalidade infantil no mes-
mo local e período.

Esse é um aspecto muito importante da
avaliação, já que vai fornecer os elementos
objetivos que servirão de parâmetro para
ampliar a compreensão da realidade social
investigada. O fenômeno social não prescin-
de da informação, a qual, neste caso, está
sobejamente disponível, uma vez que a im-
plantação da ESF em todo Brasil se deu
concomitantemente à produção de informa-
ções extraídas da própria comunidade, es-
pecialmente através do cadastro das famíli-
as acompanhadas, nos quais existem inclu-
sive dados socioeconômicos de grande valor
para este tipo de análise.

O Sistema de Informação da Atenção Bá-
sica (SIAB) do Ministério da Saúde constitui
uma fonte inestimável de informação sobre
a atuação da ESF e seus dados estão dis-
poníveis através da ferramenta de tabulação
pela internet. Da mesma forma os dados da
mortalidade infantil são disponibilizados atra-
vés do Sistema de Informação sobre Morta-
lidade (SIM), também do Ministério da Saú-
de, que apresenta todos os dados relacio-
nados com óbito infantil em níveis de agre-
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gação municipal, estadual e nacional, com-
portando a tabulação de suas variáveis que
vão desde a data do óbito até dados socioe-
conômicos da mãe. Imprescindíveis também
são os dados sobre nascimentos dos resi-
dentes em um determinado local e período,
os quais estão de forma similar ao SIM e
SIAB disponíveis através do Sistema de In-
formações sobre Nascimentos (SINASC),
também gerido pelo Ministério da Saúde a
partir das informações coletadas nos muni-
cípios.

Mas, o que se pode extrair desses ban-
cos de dados nacionais que represente um
elemento importante para a avaliação da
efetividade da ESF para a redução da mor-
talidade infantil em nível local? Para respon-
der a essa questão precisamos lançar mão
da ideia de indicadores de saúde, em espe-
cial aqueles relacionados com a mortalidade
infantil e a assistência à gestante, ao parto
e ao neonato.

Indicadores sociais, de
assistência à saúde e de

mortalidade infantil

É conhecida a relação entre as condições
de vida de uma população e o risco de mor-
te de crianças com menos de um ano de vida,
caracterizado pela Taxa ou Coeficiente de
Mortalidade Infantil, obtido diretamente atra-
vés da razão entre os óbitos em crianças me-
nores de um ano de idade e mil nascidos vivos
em um determinado espaço geográfico no ano
considerado (RIPSA, 2008). Frequentemente
é apontada uma estreita relação entre a mor-
talidade infantil e as condições gerais de vida
da população e fatores socioeconômicos, bem
como a manutenção das desigualdades so-
ciais em saúde, apesar da redução dos níveis
da mortalidade infantil, permanecendo a im-
portância para sua determinação dos proces-
sos sociais que comprometem as condições
de vida (Costa et al, 2001).

O relatório final da Comissão Nacional so-

bre Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS,
2008), indica a persistência das desigualda-
des econômicas e sociais no país, com refle-
xos negativos na saúde infantil, em especial
nas áreas e regiões de menor desenvolvimen-
to econômico. As desigualdades educacionais
e de renda se mostram como as mais impor-
tantes variáveis socioeconômicas, quando ana-
lisado o seu impacto sobre a evolução da mor-
talidade infantil. O documento demonstra que,
quando a variável de renda familiar é analisa-
da de forma desagregada, o resultado mostra
que a mortalidade na infância é sempre supe-
rior para os quintis de renda familiar per capita
mais pobre (CNDSS, 2008).

Para evidenciar aspectos socioeconômicos
do município sob análise no momento da im-
plantação da ESF, deve-se lançar mão de in-
dicadores representativos dos principais deter-
minantes sociais da mortalidade infantil, como
a taxa de fecundidade total, a renda per
capita; o Índice de Gini (comumente utilizado
para expressar a desigualdade de distribuição
de renda); a taxa de analfabetismo funcional
em maiores de 15 anos; o percentual de domi-
cílios com água encanada e a taxa de inter-
nações locais. A evolução desses indicadores
no período analisado é essencial para a com-
preensão do alcance das ações da ESF para a
redução da mortalidade infantil.

Além dos determinantes ligados à escolari-
dade da mãe e à renda familiar, outros aspec-
tos relacionados aos serviços de saúde tam-
bém são apontados como importantes para o
óbito infantil, tais como: baixo peso ao nascer
e o nascimento pré-termo (prematuridade); a
duração do aleitamento materno; o estado
nutricional da gestante e das crianças e a
deficiência de micronutrientes, além das doen-
ças na gestação e na infância. Muito mais
ligados aos serviços de saúde estão alguns
fatores diretamente relacionados com o aces-
so à atenção pré-natal, ao parto e puerpério,
e ao neonato, bem como ao desenvolvimento
da criança. Esses aspectos dependem direta-
mente da disponibilidade dos serviços de aten-
ção primária no território onde vivem as pes-
soas, bem como da garantia do acesso e da
qualidade dos serviços prestados.
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Também é essencial à compreensão da
efetividade da ESF para a redução da mortali-
dade infantil em um município ou comunidade
diz respeito ao perfil do óbito infantil encon-
trado no período analisado e o comportamen-
to dos componentes etários da mortalidade
infantil, especialmente quanto às causas bá-
sicas, peso ao nascer e evitabilidade. Estima-
se que, no Brasil, entre 60% e 70% dos óbitos
infantis se dão por causas evitáveis, através
da inadequada assistência pré-natal, ao parto
e ao neonato (Brasil, 2009a).

Assim, para a avaliação da efetividade das
ações desempenhadas no âmbito da APS para
a redução da mortalidade infantil, é preciso
conhecer como evoluíram os indicadores de
mortalidade no período analisado, procedendo-
se à análise dos óbitos infantis de residentes, a
fim de identificar a composição do óbito infantil
naqueles anos. Para essa análise, se devem
considerar os componentes do óbito infantil:
óbito fetal (antes do parto, feto com mais de
500 gramas e/ou estatura maior que 25 cm ou
mais de 22 semanas de gestação); óbito
neonatal (óbito de nascido vivo até 27 dias, 23
horas e 59 minutos) subdividido em óbito
neonatal precoce (óbito após o parto de nas-
cido vivo com idade de até 6 dias, 23 horas e
59 minutos) e óbito neonatal tardio (óbito após
o parto de nascido vivo com idade de até 7
dias até 27 dias, 23 horas e 59 minutos);óbito
perinatal (composto pela soma dos óbitos fetais
e neonatais precoces) e óbito pós-neonatal
(óbito de nascido vivo com idade de 28 dias a
364 23 horas e 59 minutos).

As taxas ou coeficientes de mortalidade in-
fantil por faixa etária são importantes para
evidenciar onde a APS está atuando para a
redução da mortalidade infantil. As principais
taxas relacionadas com a mortalidade infantil
são: taxa de mortalidade infantil; taxa de mor-
talidade neonatal precoce; taxa de mortalida-
de neonatal tardia; taxa de mortalidade pós-
neonatal; e taxa de mortalidade perinatal, que
inclui os óbitos fetais (natimortos) (BRASIL,
2009a).

Os dados coletados junto aos sistemas de
informação sobre a Atenção Básica, mortali-
dade e nascimentos, assim como as informa-

ções referentes à evolução do perfil socioeco-
nômico da população abrangida pela ESF no
mesmo local e período, podem contribuir muito
para a avaliação dos impactos causados pela
presença e atuação da política sob exame.

Entretanto, se os dados acima referidos são
indispensáveis à avaliação em nível local da
efetividade da ESF para a redução da mortali-
dade infantil, também são insuficientes para a
compreensão da dinâmica social que tal inter-
venção representa para populações locais,
especialmente nas regiões mais pobres do país,
devendo ser consideradas as informações qua-
litativas obtidas a partir da percepção dos
usuários e dos sujeitos sociais envolvidos di-
retamente com o processo de implementação
da política.

A percepção do usuário na
avaliação da efetividade

Com sustentação em Figueiredo e Figuei-
redo (1986), é possível reconhecer três di-
mensões de mudanças que pesquisas de ava-
liação de impactos de políticas ou progra-
mas podem considerar, as quais não são ne-
cessariamente excludentes, se considerada
a natureza do impacto que a política
implementada venha causar. Assim, uma
mesma política pode trazer tanto impactos
objetivos, ao aferir mudanças quantitativas
nas condições da população, quanto impac-
tos subjetivos, causando mudanças no es-
tado de espírito da população, e ainda im-
pactos substantivos, ao atuar qualitativa-
mente sobre as condições de vida. Na ver-
dade, as avaliações de efetividade podem
ou não contemplar estas três dimensões de
mudança, dependendo principalmente, da
natureza da política pesquisada e se esta
pretende influenciar nessas três dimensões
relacionadas com as condições de vida da
população (Figueiredo; Figueiredo, 1986).
Nesta mesma linha de raciocínio se situam
as reflexões de Roche (2002), quando men-
ciona que avaliar o impacto da política é po-
der dimensionar o alcance social da mudan-
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ça efetivamente provocada pela ação reali-
zada frente às necessidades da população.

A implementação da ESF certamente gera
impactos objetivos, subjetivos ou substan-
tivos nas condições de vida da população
de um determinado local e período, logo, a
avaliação da sua efetividade deve abordar a
investigação nestas três dimensões, identi-
ficando, assim, os impactos objetivos, mas
também as mudanças subjetivas e substan-
tivas por ela proporcionadas no cotidiano dos
usuários.

Em que pese o caráter experimental das
políticas de impacto como é o caso da ESF,
e as consequências metodológicas daí
advindas para sua avaliação – pesquisas
avaliativas de políticas com impacto tendem
a usar métodos analíticos experimentais ou
quase experimentais que não se adaptam ao
universo metodológico da pesquisa social, os
analistas destas pesquisas precisam enfren-
tar todos os problemas metodológicos que
estes desenhos analíticos apresentam quan-
do se trata de pesquisa social (Figueiredo;
Figueiredo, 1986). Como já dito, uma das
maneiras de superar o modelo de avaliação
meramente quantitativo é a inserção das di-
mensões qualitativas nos estudos avaliativos
sobre políticas públicas de natureza social.

Desta forma, a avaliação dos efeitos da
ESF sobre a mortalidade infantil em nível lo-
cal, alcançará uma compreensão mais ampla
mediante a análise não apenas da relação
entre os objetivos, estratégias, conteúdos e
resultados da política pública sob exame, mas
também da percepção social do impacto pro-
duzido. Isso se faz necessário, a fim de aferir
a efetividade da ESF em suas dimensões ob-
jetivas, substantivas e subjetivas.

A avaliação compreensiva da política so-
cial deve considerar múltiplas dimensões de
sua atuação, qualificando processos, resulta-
dos e impactos (Carvalho, 2001). Dessa for-
ma, a avaliação da efetividade para a redução
da mortalidade infantil deve aprofundar o fe-
nômeno social deflagrado pela presença da ESF
na comunidade, especialmente junto às usuá-

rias e suas famílias, captando valores, expec-
tativas e representações dos sujeitos partí-
cipes das ações que têm reflexo sobre a
melhoria das condições de vida ligadas à saú-
de que interferem sobre a evolução da morta-
lidade infantil em nível local.

Para entender o contexto no qual se ope-
ram os resultados encontrados e para com-
preender a dinâmica de um programa social, é
preciso o aprofundamento nesse mesmo con-
texto, descrevendo o que foi executado e como
se deu essa execução. Mais do que isso, a
captação da percepção das pessoas envolvi-
das no processo pode fornecer elementos que
não estarão disponíveis em nenhuma outra
fonte documental. Essa é uma perspectiva
multidisciplinar, que requer a utilização de téc-
nicas da pesquisa social e deixa-se influenciar
pela sociologia, a ciência política, psicologia e
outras áreas do conhecimento (Barreira, 2000).

Tendo em conta que a avaliação de pro-
gramas sociais é naturalmente complexa e
envolve sujeitos com interesses, valores, re-
presentações e contextos variados, somente
uma abordagem que recorra às diversas téc-
nicas avaliativas disponíveis, mesclando abor-
dagens e métodos, poderá alcançar a profun-
didade necessária à compreensão desse ob-
jeto de estudo.

Assim, a avaliação da efetividade da ESF
para a redução da mortalidade infantil, consi-
derando-se um determinado período de tempo
a partir da situação anterior à implantação
dessa política pública, em uma área geográfi-
ca caracterizada como local, numa dimensão
municipal ou mesmo comunitária, deve ser ca-
racterizada por uma abordagem pluralista, bus-
cando apreender processos, resultados e im-
pactos, enfocando as relações entre o siste-
ma de ação e a lógica dos atores, buscando a
compreensão da efetividade a partir da inves-
tigação das mudanças qualitativas significati-
vas e duradouras proporcionadas pela política
pública na comunidade, compreendendo seus
impactos diretos e indiretos sobre os partici-
pantes, usuários e sobre os sistemas sociais
coletivos.
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Considerações finais

Há necessidade de ampliar o conhecimento
sobre os impactos da ESF em nível local.
Trata-se de uma importante política social
inserida no contexto da saúde pública no
Brasil, na qual se reconhece em nível nacio-
nal o potencial de amenizar e reduzir
iniquidades no campo do acesso à saúde,
ainda que o mesmo não aconteça na dimen-
são econômica da vida social, significando,
de todo modo, avanço social pela melhoria
da qualidade de vida ligada à saúde, em es-
pecial das populações mais pobres.

O foco sobre a mortalidade infantil deve-
se à importância desse indicador para a ca-
racterização do desenvolvimento social, qua-
lidade de vida e acesso à saúde através da
APS, representada no Brasil pelo modelo
assistencial da ESF.

Apresenta-se também a perspectiva de
que estudos em nível local que lancem mão
de abordagens complementares, com elemen-
tos quantitativos e qualitativos, cruzando
técnicas da pesquisa em saúde e da pesqui-
sa social, podem proporcionar análises mais
compreensivas sobre os impactos sociais

causados pela APS em nível local na redução
da mortalidade infantil, evidenciando o pro-
cesso social deflagrado pela política de saú-
de como elemento transformador da socie-
dade pela universalização do direito à saúde.

Para este tipo de estudo é fundamental
analisar o processo de implementação local
da ESF, a evolução de indicadores de saúde
do acompanhamento da gestante e da cri-
ança e os indicadores da mortalidade infan-
til, em seus aspectos epidemiológicos, ca-
racterização dos componentes etários e do
perfil da mortalidade infantil.

A avaliação de efetividade, ao considerar
os impactos sociais proporcionados pela ESF
que repercutiram na evolução da mortalida-
de infantil em nível local, configura-se como
avaliação ex-post e toma como foco as mu-
danças sociais causadas pela política avali-
ada nas dimensões objetivas, substantivas
e subjetivas, para a compreensão mais am-
pla da dinâmica social, envolvendo também
sujeitos atingidos pelas ações da ESF para a
redução da mortalidade infantil, a partir da
investigação das mudanças qualitativas mais
significativas e duradouras, identificando os
impactos diretos e indiretos da política so-
bre os participantes, usuários e sobre os sis-
temas sociais coletivos.
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Resumen: Se trata de un estudio bibliográ-
fico que aborda aspectos teóricos y
metodológicos de una evaluación de la
eficacia de la Estrategia de Salud de la Familia
para la reducción de la mortalidad infantil a
nivel local. A partir de una revisión bibliográ-
fica, se destacáron los aspectos relevantes
para analizar el impacto de la política sanitaria
denominada Salud de la Família sobre la
mortalidad infantil, y de los cambios propor-
cionales en la realidad social de las personas
expuestas a él en las dimensiones objetivas,
subjetivas y substantivas. Presenta los indi-
cadores para esta evaluación y las contri-
buciones de que el usuario puede dar a la
investigación evaluativa, ya que la eva-
luación de la efetividad de una política pú-
blica debe considerar los procesos y resul-
tados, sino también la percepción de las
personas expuestas a él. Contribuir en últi-
ma instancia a la construcción de una cul-
tura de la evaluación de la gestión sanitaria
a nivel local, aumentando la visibilidad social
y la mejora de su calidad.

Palabras claves: Atención Primaria a la
Salud, Evaluación de Efetividad, Mortalidad
Infantil.

Résumé : Il s’agit d’un étude bibliographique
qui aborde les aspects théoriques et
méthodologiques d’une évaluation globale de
l’efficacité de la stratégie de santé de la
famille dans la réduction de la mortalité
infantile au niveau local. D’après un examen
de la littérature, sont mis en évidence les
aspects à analyser: l’impact des politiques
de santé sur la mortalité infantile, et la
modification dans une proportion de la réalité
sociale des personnes exposées à elle dans
l’dimension objectif, subjective et de substan-
tiel. Présente les indicateurs qui peuvent
appuyer cette évaluation et les contributions
de l’utilisateur peut étendre la recherche
évaluative, depuis l’évaluation de l’efficacité
d’une politique publique doit tenir compte des
processus et des résultats, mais aussi la
perception des personnes exposées.
Contribuer à terme à la construction d’une
culture de l’évaluation de la gestion de la
santé au niveau local, d’accroître la visibilité
sociale et l’amélioration de leur qualité.

Mots clefs: Soins de Santé Primaires, Santé
de la Famille, Évaluation des eficacité,
Mortalité infantile. (revisée)
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